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Parecer Marcelo Vitor Mendes Condé - Comissao de Saude Publica e Bem-Estar Social

RELATORIO

O Projeto de Lei em analise, autoriza o Poder Executivo a realizar a cobranca dos custos
suportados pelo Sistema Unico de Saude (SUS), decorrentes de atendimentos prestados as vitimas
de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, a serem ressarcidos pelos respectivos agressores.

O valor do ressarcimento sera apurado conforme a tabela de procedimentos do SUS
vigente, sendo destinado integralmente ao Fundo Municipal de Salde, com vinculagdo especifica a
politicas publicas voltadas ao cuidado e acompanhamento de mulheres em situagéo de violéncia.

O projeto prevé ainda o devido processo administrativo de cobranga, com possibilidade de
inscricdo do débito em divida ativa em caso de inadimplemento, bem como a regulamentacéo pelo
Poder Executivo Municipal.

FUNDAMENTAGCAO

A violéncia doméstica contra a mulher é reconhecida pelo Ministério da Saude e pela
Organizagao Mundial da Saude (OMS) como grave problema de saude publica, uma vez que provoca
consequéncias fisicas, psicolégicas e sociais significativas, além de aumentar a demanda por
atendimentos hospitalares, servigos de emergéncia, acompanhamento psicoldgico e reabilitagéo.

Estudos nacionais apontam que mulheres vitimas de violéncia possuem risco aumentado
de desenvolver doencgas crénicas, depressdo, transtornos de ansiedade, além de necessitarem de
internacdes e acompanhamento prolongado. Isso gera sobrecarga ao SUS e impacta negativamente
os indicadores de saulde coletiva.

Nesse sentido, o projeto apresenta pertinéncia sob dois aspectos fundamentais:

Responsabilizagdo do agressor: A cobranca pelo atendimento funciona como instrumento
pedagogico, reforcando a responsabilizacao do autor da violéncia ndo apenas no campo penal, mas
também no campo social e econémico.

Reforgo orgamentério para politicas publicas: O direcionamento dos recursos ao Fundo
Municipal de Saude permitira fortalecer programas voltados ao atendimento das mulheres vitimas de
violéncia, como ampliagdo do suporte psicolédgico, acolhimento em abrigos e campanhas educativas.

Além disso, o impacto social da violéncia doméstica € amplo, atingindo ndo apenas a
vitima, mas todo o nulcleo familiar e comunitario. Criancas e adolescentes expostos a violéncia

apresentam maior risco de evasdo escolar, adoecimento mental e perpetuacéo do ciclo de violéncia.

Assim, ao reinvestir os valores arrecadados em politicas de prevencao, acolhimento e

Documento assinado digitalmente, conforme MP n® 2.200-2/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-BRASIL 1/2
A validade das assinaturas poderao ser verificadas no enderego www.camarajf.mg.gov.br/sal/verificador, cédigo verificador: P286172

Rua Halfeld, 955 - Fone: (32) 3313-4700
36016-000 - Juiz de Fora - Minas Gerais - Brasil
Home Page: www.camarajf.mg.gov.br e-mail: camara@camarajf.mg.gov.br

Matricula:




DIRETORIA LEGISLATIVA
'DIVISAO DE ACOMPANHAMENTO!
DE PROCESSO LEGISLATIVO

Camara Municipal o\ 5
de Juiz de Fora kcamara

Folhan®:_

Matricula:

Rubrica

cuidado integral das mulheres, o projeto contribui para reducédo da reincidéncia da violéncia, melhoria
da qualidade de vida das vitimas e promocéao da saude mental e do fortalecimento social.

CONCLUSAO

Diante da analise, conclui-se que o Projeto de Lei apresenta alta relevancia em saude
publica e bem-estar social, ao propor a responsabilizacdo do agressor pelos custos dos servigos de
salde prestados as vitimas de violéncia doméstica e ao garantir que tais recursos retornem para
fortalecer politicas publicas especificas voltadas as mulheres.

Trata-se de iniciativa coerente, inovadora e socialmente pertinente, que alinha a politica
municipal as diretrizes nacionais e internacionais de enfrentamento a violéncia contra a
mulher. Diante disso, manifesto-me favoravelmente a continuidade de sua tramitagdo no &mbito desta
Casa Legislativa, recomendando seu encaminhamento para os tramites regimentais subsequentes,
inclusive para aprecia¢do em plenario, ocasido em que farei a devida manifestagédo do meu voto.

Palécio Barbosa Lima, 26 de agosto de 2025.

Marcelo Vitor Mendes Condé
Vereador Dr. Marcelo Condé - Avante
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